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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Trata-se da análise de denúncia encaminhada por dois professores à Procuradoria Geral do Estado que remeteu à Secretaria de Estado da Educação e, aos 24/10/2003, a partir do Gabinete do Sr. Secretário, a este Conselho para análise.

Em 14/04/2004, a Presidência do Conselho acata sugestão do Presidente da Câmara de Ensino Superior, no sentido de ser criada Comissão Especial para a análise do assunto. Tal Comissão, constituída pelos ilustres Conselheiros Pedro Salomão José Kassab e Sonia Aparecida Romeu Alcici, elaborou seu Relatório com data de 20 de outubro de 2.004.

1.2. APRECIAÇÃO

O Relatório da Comissão aborda todos os pontos pertinentes a respeito do caso e, por esse motivo, é acatado na íntegra por este Parecerista e transcrito abaixo.

1.2.1. RELATÓRIO DA COMISSÃO ESPECIAL 

"1.2.1.1 HISTÓRICO
Recebidos os autos no final de maio deste ano, deles constavam os documentos, então sintetizados, como se faz a seguir. 

“Ofício de 20/10/2003 do Sr. Procurador Geral do Estado ao Sr. Secretário da Educação (fls. 02) encaminha a representação dos dois professores, feita em 07/10/2003 (fls. 04 a 296), considerando aquela autoridade ser da competência do CEE a matéria objeto das denúncias. Com data de 24/10/2003, o Gabinete do Sr. Secretário remeteu a documentação recebida a este Conselho, que instaurou o respectivo processo.

“A representação classifica  as denúncias em cinco grupos, que precedem suas considerações finais, envolvendo os seguintes aspectos: 

· irregularidades nas matrículas para o doutorado,

· constituição irregular de comissões de sindicância, 

· irregular duplicidade e substituição de documentos,

· processo originado por denúncia anônima e 

· desobediência ao Estatuto da instituição e a deliberação deste Conselho (fls. 14 a 296).

“52 documentos, todos anexados, são referidos ao longo do texto. Acrescenta-se recurso havido de uma dos dois denunciantes contra destituição da condição de professora de disciplina em uma série, a que se juntaram oito documentos. Segue-se ainda volumosa documentação referente a acumulação de cargos (fls. 301 a 386).

“Acompanhou-se ainda o ofício do Procurador Geral de apreciação feita pelo órgão sob sua chefia em 20/10/2003 (fls. 387 a 400).

“Informação da digna Assistência Jurídica, de 04/11/2003 (fls. 402 a 406), sumariando o conteúdo, lembra a competência da Câmara de Ensino Superior.

“Oficio da Corregedoria Geral da Administração do Estado, de 9/12/2003 (fls. 407), à qual a Procuradoria Geral também havia encaminhado a matéria, com apreciação nela feita, chegou a este Conselho com nova cópia daquele trabalho da Procuradoria (fls. 408 a 422).

“Acrescentada reprografia da informação de 4/11/2003, a douta Assistência Jurídica, a par de rememorar seu texto precedente, propôs o encaminhamento do processo à CLN e que se desse ciência do andamento à Corregedoria, o que se fez por ofício da Presidência em 23/01/2004 (fls. 428 a 430).

“Não há nos autos participação da CLN.

“Em 14/04/04 o digno Presidente da Comissão de Ensino Superior sugeriu criação de Comissão Especial, o que foi acolhido pela ilustre Presidência do CEE (fls. 431 a 436).

“Em 10 de maio de 2004, advogados da instituição educacional a que se refere a representação pediram vista dos autos para extração de cópias, concedida por essa digna Presidência em 12/05/2004, o que se efetivou no dia 24/05/2004 (fls. 437 a 442), foram anexados procuração, Decreto de incorporação da instituição educacional ao sistema Estadual e Decreto com alteração do precedente, bem como a publicação oficial da nomeação do Diretor e do Vice-Diretor.”

Assinalávamos, então, em nossa descrição juntada em 07/06/2004, não ter havido neste processo qualquer manifestação da instituição interessada, com exceção do pedido de vista dos autos, pelos advogados, para extração de cópias, acima mencionado.

Consideramos porisso, conforme o final da descrição, ser orientação apropriada solicitar-se à instituição que se manifestasse, dentro de prazo legal e regimentalmente exigível, tendo em vista que seus advogados, devidamente habilitados por procuração, tiveram vista do processo e dele haviam extraído cópias duas semanas antes. Sugerimos, ainda, diante da delicadeza do assunto e das normas disciplinadoras do Serviço Público Estadual, que o ofício à instituição fosse feito com a colaboração da Assistência Jurídica deste Conselho.

Acolhida a sugestão pela Sra. Presidente da Comissão Especial, mediante despacho de 16/06/2004, o processo foi encaminhado à douta Assistência Jurídica, que, em 22/06/04, ofereceu minuta de ofício. Na mesma data, a digna Presidente da Comissão solicitou, por ofício (fls. 448), ao Diretor da instituição, que a mesma se manifestasse sobre as denúncias, dentro do prazo de sete dias.

Mediante ofício de 30/06/2004, a instituição pediu prazo de 30 dias (fls. 449), fundamentado na extensão e complexidade da matéria e na necessidade de obter informações de vários de seus órgãos. Na mesma data, com base nos §§ 1º e 2º do art. 32 da Lei Estadual nº 10177/98, a Sra. Presidente da Comissão, ouvidos os demais membros da mesma, deferiu a prorrogação do prazo, o que foi imediatamente comunicado à instituição (fls. 450 a 452).

A manifestação da instituição, datada de 13/07/2004, foi recebida e juntada aos autos em 14/07/2004.

Em seu ofício (fls. 455 a 458), o Diretor da instituição de ensino superior subdividiu a informação em cinco partes, correspondentes às da denúncia, o que se reproduz a seguir.

I – Matrícula irregular de alunos no curso de doutorado, com a respectiva  documentação anexada (fls. 459 a 546). 

Conforme a manifestação, a aluna relacionada com o questionamento possuía documentação e habilitação. A par de outras informações, ressalta que a questão foi submetida à Congregação, órgão máximo da instituição, que não acolheu o recurso da denunciante, a qual visava à exclusão da aluna, decisão esta que deu validade à matrícula. Sobre o aluno também relacionado com a mesma denúncia, a matrícula foi igualmente considerada regular, havendo a explicação de que o edital especificou o horário para matrícula, mas o documento de divulgação do programa   — de responsabilidade da denunciante —   omitiu o horário, levando o aluno à suposição de que a matrícula poderia ser feita no horário de expediente. A instituição validou a matrícula, para preservar o direito do aluno.

II – Constituição irregular de comissões de sindicância.

A Direção da instituição, considerando a denúncia infundada, informa que as respectivas portarias (juntadas dentre os anexos de fls. 547 a 550), obedecem ao que determina o estatuto. Os membros de Comissão Sindicante devem possuir titulação igual ou superior à do indiciado mas, no caso, não existia indiciado, pois as comissões foram criadas para apurar descumprimento de normas e fatos ocorridos em reunião, não havendo qualquer irregularidade em sua constituição. 

III – Irregular duplicidade e substituição de documentos.

Considerada a natureza do assunto, transcreve-se, a seguir, tal como redigida, a explicação dada pela Direção, quanto a fato em que, depois, veio a ocorrer participação do Ministério Público e da Polícia:

“Inicialmente, deve-se registrar que o 2º Promotor de Justiça da Comarca de Lorena requisitou a instauração de inquérito policial para a apuração deste item, conforme demonstra a inclusa documentação.

“Não obstante, as declarações prestadas pelos Professores Messias Borges Silva e George Jackson de Moraes Rocha perante a Autoridade Policial nos autos do procedimento policial iniciado pela requisição do Ministério Público, esclarecem todo o ocorrido.

“Fica evidente que o Professor George, na condição de Chefe de Departamento, ao tomar conhecimento do ocorrido na 94ª reunião ordinária da SCOPG-BI solicitou ao Diretor Geral a punição da Professora Maria das Graças.

“Como foi informado pelo Diretor que já havia sido criado (sic) comissão de sindicância para apurar o ocorrido na citada reunião, o Professor George intendeu (sic) ser prudente aguardar o resultado da sindicância e não propor punição sem a prévia análise dos fatos.

“Assim, o docente apenas retificou o documento, sem que em momento algum o mesmo tenha tido a intenção de cometer qualquer ilegalidade.”

A respeito desse tópico, estão anexadas (fls. 551 a 567) reprografias de documentos do Ministério Público e da Polícia. O Ministério Público pediu instauração de inquérito policial. A Polícia o instaurou e houve a tomada de declarações, no dia 19/04/2004, dos dois professores mencionados pela Direção e de uma funcionária, que não apoiam a denúncia havida. Não há nos autos documentos subseqüentes do órgão policial nem do Ministério Público.

IV – Abertura de processo para apurar denúncia anônima prestada à Ouvidoria (documento respectivo anexado, (fls. 568 a 572).

Comunica a Direção da Escola que o procedimento foi regular, “com base no art. 2, III, da Resolução 04/2003 – CGR (cuja cópia encontra-se em anexo) e também com fulcro no art. 144 do Estatuto dos Docentes desta autarquia” (sic).

 V – Desobediência ao Estatuto da FAENQUIL e à Deliberação do Conselho     Estadual de Educação.

Volumosa documentação foi juntada pela Direção, relativa a este tópico, afirmando não terem razão os denunciante, “mormente por ter sido absolutamente regular a proposta do curso de Engenharia Ambiental, conforme comprova a cópia do incluso processo de criação do curso”. Acrescenta que o curso foi devidamente aprovado pelo Conselho Estadual de Educação, conforme Parecer CEE nº 429/2003, no Processo CEE nº 310/2003, que se encontra dentre os anexos (fls. 573 a 806 dos autos).

O Diretor Geral da instituição, no final de sua manifestação, considera estarem devidamente explicados e justificados os itens que foram objeto da denúncia e que, caso subsistam quaisquer questionamentos, serão imediatamente corrigidos, dentro do objetivo institucional de prestar seus serviços de conformidade com a lei e observância das decisões e orientações do Conselho Estadual de Educação.

1.2.1.2 APRECIAÇÃO
O conteúdo dos autos foi cuidadosamente analisado, dentro dos limites da competência do Conselho Estadual de Educação, isto é, do cumprimento das disposições educacionais a serem obedecidas pela instituição.

Como é evidente, isto se fez à luz do que foi argüido pelos denunciantes e das explicações dadas pela instituição, de conformidade com os documentos que compõem o processo.

Torna-se claro, portanto, que não se incluem nesta apreciação considerações sobre o pedido de inquérito policial, feito pelo Ministério Público, nem esse inquérito, do qual só há nos autos os depoimentos, referidos no histórico acima, de três integrantes da instituição, não se conhecendo sua conclusão, caso exista. Não nos parece haver, quanto a esse desdobramento colateral, algo que se inclua na competência do CEE. Apuração de denúncias de procedimentos como duplicidade de documentos, ou sua irregular substituição, pertence a outros órgãos e não às atribuições do Conselho Estadual de Educação. Nos depoimentos que constam dos autos, não se tem a confirmação de irregularidades desse gênero. Reitere-se, contudo, que o exame e a conclusão sobre o que esteja na esfera policial não se incluem na competência deste Conselho."

Assim sendo, proponho a mesma conclusão final a que chegou a ilustre Comissão Especial para ser encaminhado ao Gabinete do Sr. Secretário de Educação.

2. CONCLUSÃO
Diante do exposto, com fundamento no que consta dos autos e dentro dos limites da competência deste Conselho, são aceitáveis as explicações da Instituição, que afirma a improcedência das denúncias feitas.

Envie-se cópia deste Parecer ao Gabinete do Sr. Secretário da Educação, tendo em vista o ofício do Sr. Procurador Geral do Estado, que deu origem ao Processo, e o ofício recebido da Corregedoria Geral da Administração do Estado.

São Paulo, 22 de novembro de 2004.

        Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Ana Luísa Restani, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior,   Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 24 de novembro de 2004

Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

        Presidente no exercício da presidência de acordo

                                                        com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de dezembro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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